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A vez do ensino médio 
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A política educacional do governo, após ter 
priorizado o ensino fundamental, mediante a 
adoção de várias medidas inovadoras, cujos 
efeitos já se tornam visíveis, dá início a uma re-
forma sem precedentes do ensino médio. 

Nos últimos decênios, como se sabe, o en-
sino médio não foi objeto de qualquer ação 
abrangente do poder púbico. Espremido entre 
o ensino fundamental e o superior, perdeu 
muito de sua identidade, servindo apenas de 
trampolim à universidade. 

Em termos de matrícula, o Brasil ostentava 
nesse grau do ensino, até o início da década de 
90, um dos mais baixos índices no contexto dos 
países da América Latina e do Caribe. Essa si-
tuação devia-se à grande repetência que se •ve-
rificava no ensino fundamental. . 

As inovações introduzidas no ensino funda-
mental, tanto em termos de qualidade quanto 
da ampliação de cobertura, foram fatores deci-
sivos para o aumento do número de egressos do 
ensino obrigatório. Adicione-se a isso o cres-
cente aumento da população jovem brasileira. 

Em decorrência, a matrícula no ensino mé-
dio cresceu no período de 1991 a 1996, de 
3.770.230 para 5.739.077, sendo que, nas esti-
mativas para 1998, esse número já ultrapassa 7 
milhões. Dado positivo nessa expansão é o au-
mento da participação do poder público esta-
dual, que contribui com mais de 70%. 

Dessa forma, a retomada do ensino médio 
pelo Ministério da Educação não poderia vir 
em hora mais apropriada. Daqui para frente, 
as projeções de matrículas serão crescentes, 
visto que, de acordo com o IBGE, o Brasil 
terá, em 1999, mais de 14 milhões de jovens 
entre 15 e 18 anos. 

Essa extraordinária expansão caminha no 
sentido de reverter a péssima situação em que 
se encontrava o Brasil, em termos de matrícu-
la no ensino médio. Há fortes razões para se 
acreditar que a meta proposta pelo Plano Na- 

. cional de Educação, de atender pelo menos a 
80% dos concluintes do ensino fundamental, 
nos próximos 10 anos, será atingida, o que 
significa que a política de universalização 
desse nível já foi iniciada. 

Desnecessário se toma salientar a importân- 

cia do ensino médio, tanto para o avanço dos 
direitos humanos e .consolidação da democra-
cia, quanto para melhorar a posição do país no 
processo de globalização altamente competiti-
va. Nos países mais avançados, a educação 
obrigatória chega em média até os 16 anos. 

Todavia, não seria possível enfrentar essa 
explosão de crescimento, aliada às novas de-
mandas de cidadania e competência deriva-
das do conjunto das transformações sociais 
que se operam em escala mundial, mantendo-
se a mesma estrutura curricular vigente há 
mais de 25 anos. Tornava-se evidente a neces-
sidade de repensar a escola média com vistas 
a um desenho conceituai mais versátil e flexí-
vel, para facilitar adaptações a diversos tipos 
de clientela e de cenário. 

Sob esse aspecto, o primeiro passo tinha si-
do dado pela nova LDB, que atribuiu ao ensino 
médio a finalidade de educação geral, porém li-
gada à formação básica para o trabalho e do 
aprimoramento do educando como pessoa hu-
mana. Ao mesmo tempo, cuidou a LDB de dar 
à educação profissional um tratamento à parte, 
abrindo caminho para superar a histórica duali-
dade entre formação geral e profissional. 

Em seguida o Decreto presidencial núMero 
2208/97 regulamentou a educação profissional, 
estabelecendo três níveis seqüenciais — básico, 
técnico e tecnológico — e obrigando todas as 
instituições de educação profissional apoiadas 
pelo poder público a oferecer cursos de nível 
básico, o que deverá favorecer enormemente a 
profissionalização dos trabalhadores. 

Completando o ciclo de medidas legais, o 
Conselho Nacional de Educação, em substanti-
vo parecer relatado pela Conselheira Guiomar. 
Namo de Mello, fixou as novas Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para o Ensino Médio ado-
tando uma inovadora concepção estrutural em 
três grandes áreas — Linguagens e Códigos, 
Ciências da Natureza, e Matemática e Ciências 
Htunanas, assegurando em cada uma delas a 
presença dos componentes tecnológicos que in-
tegram um conceito moderno de educação geral 
e preparação básica para o trabalho. Esse pare-
cer tem o mérito de lançar as bases e apontar as 
direções para uma pedagogia da qualidade. 

A nova concepção curricular do ensino mé-
dio atende plenamente aos quatro pilares bási- 

cos do conhecimento reivindicados pelo relató-
rio mundial de educação, coordenado por Jac-
ques Delors e publicado no Brasil sob o título 
Educação: uni tesouro a descobrir. Ela permiti-
rá ao ensino médio a reconstrução de sua iden-
tidade e propiciará aos alunos um leque de alter-. 
nativas interdisciplinares e de aprofundamentos 
de estudos básicos, capazes de acenar para um 
futuro mais solidário, onde o individualismo ce-
da espaços para construções coletivas. Paralela-
mente, ou após sua conclusão, o aluno disporá 
de várias alternativas de profissionalização. 

Entretanto, de nada adiantaria uma mudan-
ça de concepção sem a presença de investimen-
tos significativos para garantir ao ensino médio 
condições de atendimento com qualidade ao 
grande contingente de jovens que o procuram. 
As primeiras avaliações do ensino médio mos-
traram o preço de seu esquecimento. O desem-
penho atual dos alunos está longe de corres-
ponder a um patamar mínimo de qualidade. 

Por isso mesmo, teve lucidez o MEC pafa 
que a medidas legais fossem acompanhadas de 
investimentos correspondentes, com financia-
mento externo. Em relação à educação profis-
sional, o Programa de Expansão da Educação 
Profissional (Proep) já foi iniciado, com recur-
sos da ordem de US$ 1 bilhão, 50% dos quais 

• oriundos de empréstimos junto ao BID. No que 
diz respeito ao ensino médio geral, também fo-
ram negociados com o BID, para os próximqs 
cinco anos, recursos no montante de US$ 2,5 
bilhões, compromisso assumido pelo presiden-
te Enrique Iglesias, no Brasil e na Reunião de 
Cúpula de Presidentes, no Chile. 

Esses investimentos com base numa concep-
ção renovadora do ensino médio poderão favo-
recer a construção de um novo cenário para a 
educação da juventude, colocando o Brasil em 
dia com as tendências modernas de formação 
ética, desenvolvido a partir da autonomia inte-
lectual e do pensamento crítico, conforme diz o 
próprio texto da LDB sobre esse nível de ensino. 
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